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Introdução: Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) o tabagismo é a principal 
causa de morte evitável em todo o mundo, responsável de 8 milhões de mortes anuais, é 
uma das maiores ameaças à saúde pública que o mundo já enfrentou. Objetivo: analisar 
a partir da literatura as ações em saúde pública para controle do tabagismo, identificando 
sua eficácia na redução do tabagismo no Brasil. Material e Método: Revisão bibiliográfica 
utilizando as bases de dados eletrônicos: PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde, LILACS, BI-
REME e SCIELO e uma busca manual em outras fontes de dados, com base nas referências 
citadas. Resultado: A busca resultou em 15 artigos e 2 informes que foram utilizados para 
fundamentação deste estudo. O Brasil é referência mundial no controle do tabagismo desen-
volvendo ações por meio do Programa Nacional de Controle do Tabagismo (PNCT) criado 
em 1989 pelo Ministério da Saúde por meio do Instituto Nacional do Câncer (INCA). Con-
clusão: Apesar do Brasil ser o maior exportador e o segundo maior produtor de tabaco do 
mundo as ações de combate ao tabagismo no país são eficazes, percebidas principalmente 
pela redução na prevalência de consumo do tabaco, e, consequentemente na mortalidade 
atribuída ao tabagismo. Todavia ainda há espaço para intensificação de ações já adotadas, 
especialmente no enfrentamento das novas tecnologias apresentadas pela indústria no sen-
tido de atrair novos consumidores.  

Palavras-chave: Políticas Públicas; Saúde Pública; Tabaco.
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INTRODUÇÃO

O tabagismo é a principal causa de morte evitável em todo o mundo, responsável por 
8 milhões de mortes anuais, é uma das maiores ameaças à saúde pública que o mundo já 
enfrentou (OPAS/OMS, 2022). O tabaco é um fator de risco para mortalidade prematura e 
incapacidade por doenças cardiovasculares, doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), 
câncer, dentre outras (SÃO JOSÉ et al., 2017). No Brasil morrem diariamente cerca de 450 
pessoas em consequência do tabagismo (GIRALDO-OSORIO et al., 2021).

A política de controle do tabagismo no Brasil avançou sobremaneira nos últimos 25 
anos, com resultados positivos que refletem na redução da prevalência de uso de tabaco e, 
consequentemente, na diminuição da mortalidade por doenças associadas ao tabagismo no 
país (DA SILVA et al., 2014). Toda e qualquer ação dirigida ao controle do tabagismo deve ter 
um foco muito além da dimensão do indivíduo, buscando abarcar tanto as variáveis sociais, 
políticas e econômicas que contribuem para que tantas pessoas ainda comecem a fumar 
quanto os fatores que aqueles que se tornaram dependentes param de fumar e se mante-
nham abstinentes (CAVALCANTE, 2005).

No Brasil o tabagismo é considerado problema de saúde pública e seu controle sis-
temático tem sido realizado desde 1989, quando o Ministério da Saúde (MS), por meio do 
INCA, criou o Programa Nacional de Controle do Tabagismo (SILVA et al., 2014). Os avanços 
no controle do tabagismo no Brasil podem ser veri icados na redução da prevalência nas 
últimas décadas (PINTO et al., 2015)

O relatório da OMS de 2019 revela que o Brasil foi o segundo país a implementar inte-
gralmente todas as medidas MPOWER – um plano de medidas da Convenção-Quadro para 
Controle do Tabaco (CQCT) para reverter a epidemia do tabaco – em seu mais alto nível 
de execução (OMS, 2019). Embora o Brasil seja referência mundial no combate do taba-
gismo, com as políticas públicas de controle do tabaco em estágio avançado, o tabagismo 
ainda é considerado um grave problema de saúde pública e precisa ser combatido. 

O Brasil dispõem de um robusto sistema de pesquisa e vigilância que possibilita a pro-
dução de estimativas nacionais e regionais sobre o uso do tabaco (INCA, 2021), entretanto, 
existem poucos estudos a nível nacional que analisem esses dados gerados e permitam 
avaliar a efetividade das ações de saúde pública no controle do tabagismo no país. Nesse 
sentido, este estudo tem como objetivo analisar a partir da literatura as ações em saúde 
pública para controle do tabagismo, identi icando sua e icácia na redução do tabagismo no 
Brasil. 

2 MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo, com abordagem qualitativa a partir de uma pesqui-
sa bibliográ ica, desenvolvida através de material previamente elaborado. Esta metodologia 
baseia-se na técnica exploratória de análise do conteúdo de livros e artigos bibliográficos 
(GIL, 1999).

A revisão bibliográfica diz respeito ao conjunto de conhecimentos humanos reunidos 
nas obras, constituindo o ato de ler, selecionar, separar, organizar, e arquivar tópicos de in-
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teresse para a pesquisa em pauta (FACHIN, 2001).
Para orientar este estudo, formulou-se a seguinte pregunta: quais os trabalhos cientí-

ficos produzidos na literatura brasileira que abordam a temática de ações de saúde pública 
para controle do tabagsimo no Brasil?

Nos meses de janeiro e fevereiro de 2022 foi realizada uma pesquisa a partir das bases 
de dados eletrônicos: PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde, LILACS, BIREME e SCIELO, 
utilizando os Descritores em Ciências da Saúde (Decs) e do idioma inglês do Medical Sub-
ject-Headings (MeSH): “Public Policy” AND “Smoking” AND Brazil OR “Tobacco/therapy” OR 
“Tobacco Use Cessation Devices” AND Brazil OR “Tobacco Use Cessation/methods”AND 
Brazil, além disso realizamos uma busca manual em outras fontes de dados com base nas 
referências citadas. 

A pesquisa permitiu identificar 51 artigos. A escolha dos artigos obedeceu aos seguin-
tes critérios de inclusão: artigos completos que atendam os critérios de busca, atemporal, 
considerando os artigos publicados em português, inglês e espanhol.  Procedeu-se a leitura 
detalhada dos estudos, identificando 36 que não se enquadravam ou não obedeciam os cri-
térios de inclusão, resultando 15 artigos, a partir da busca manual encontramos 2 informes 
que apresentavam dados relevantes para o desenho deste estudo, portanto foram incluídos 
como referências. As referências citadas nessas publicações tambem foram obtidas e con-
sultadas na íntegra.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Ações intersetoriais de controle do tabaco, como aumento de preços e impostos de 
cigarros, a promoção de ambientes livres de fumo e a adoção de advertências sobre os ma-
lefícios do tabagismo contribuíram para a expressiva redução da prevalência de fumantes 
nas últimas décadas. A implementação da Convenção-Quadro para Controle do Tabaco da 
Organização Mundial da Saúde no Brasil, a partir de 2006, contribuiu para a expansão e 
consolidação da política nacional (PORTES et al., 2018).

 Mesmo o controle do tabaco exigindo a implementação de políticas intersetoriais, 
não recebe o mesmo status de prioridade em todos os setores, a educação, por 
exemplo, tem suas próprias prioridades setoriais, permanecendo a questão do controle do 
tabagismo em segundo plano. Já a saúde trata o assunto como prioridade devido a sua 
afinidade com o tema (PORTES et al., 2019).

A implementação da CQCT-OMS em todo o mundo favoreceu o fortalecimento das 
ações de controle do tabaco no Brasil. (Monteiro et al., 2007). A CQCT é o primeiro tratado 
internacional de Saúde Pública, entrou em vigor em 27 de fevereiro de 2006, trata-se de um 
compromisso para proteger as populações da interferência indevida da indústria do tabaco 
(CORRÊA et al., 2008; FAGUNDES et al., 2014).

A CQCT é um instrumento legal pelo qual os países signatários se compromentem 
a implantar ações integradas sobre as mais variadas questões relacionadas ao controle do 
tabagismo no mundo, como regulação, banimento da publicidade, do patrocínio e da pro-
moção de produtos de tabaco, proteção contra a exposição à fumaça ambiental do tabaco, 
promoção e cessação do tabagismo, criação de alternativas para a fumicultura, impostos, 
mercado ilegal de tabaco, etc. O Brasil, embora tenha sido o segundo país a assinar a Con-
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venção em 16 de junho de 2003, foi o 100º país a ratificá-la em 03 de novembro de 2005 
(CORRÊA et al., 2008).

O marco legal representado pela CQCT-OMS tem sido o principal pilar e a estratégia 
propulsora do avanço das medidas de controle do tabagismo. Mas cabe ressaltar que, no 
Brasil, mesmo antes da ratificação, foram estabelecidas políticas governamentais coordena-
das pelo Instituto Nacional do Câncer José de Alencar Gomes da Silva (INCA) e posterior-
mente pela Comissão Nacional para Implementação da Convenção-Quadro para o Controle 
do Tabaco (CONIQ) (FIGUEIREDO et al., 2017).

A partir da ratificação da CQCT-OMS pelo Brasil o termo Política Nacional de Controle 
do Tabaco (PNCT) passou a fazer referência ao conjunto de ações intersetoriais antita-
bagistas. A estruturação da política previamente à implementação da CQCT-OMS no país 
contibuiu para a sua continuidade e consolidação a rejeição social ao tabagismo no país 
(PORTES, MACHADO, & TURCI, 2018).

O Brasil é referência mundial no controle do tabagismo desenvolvendo ações por 
meio do PNCT (SILVA et al., 2014). O objetivo geral do PNCT é reduzir a prevalência de usu-
ários do tabaco no Brasil e a consequente morbimortalidade por doenças causadas pela sua 
exposição e consumo, através de ações descentralizadas. Para alcançar este objetivo são 
adotadas medidas destinadas à prevenção da iniciação do tabagismo e ações que objetivam 
aumentar o acesso da população fumante a métodos eficazes de cessação do tabagismo 
(INCA, 2022).

A América do Sul é o primeiro continente livre de tabaco em locais públicos, o Brasil, 
junto com Uruguai e Panamá, tem sido líder continental no controle do tabagismo; e segue 
implementando progressivamente políticas de controle do tabaco desde 1980 (GIRALDO-
-OSORIO et al., 2021). Destaca-se pelas ações de redução da disponibilidade, controle de
marketing e comercialização, atividades educativas nas escolas, atendimento na atenção
primária à saúde a profissionais da área e à população em geral, proibição de consumo em
locais públicos, entre outras ações que contribuíram para redução na prevalência do taba-
gismo no Brasil.

No Brasil existe ampla legislação de regulação de produtos do tabaco, consolidada 
por meio da Lei nº 12.546/2011 e regulamentada pelo Decreto presidencial nº 8.262/2014, 
que impede o fumo em lugares totalmente ou parcialmente fechados, também extingue os 
fumódromos e as propagandas comerciais de cigarros até mesmo nos pontos de venda 
(SÃO JOSÉ et al., 2017). A promoção de ambientes livres da fumaça de tabaco representa 
uma das medidas de maior sucesso da política brasileira (PORTES; MACHADO; TURCI et 
al., 2018). 

Na década de 1960, observaram-se as primeiras iniciativas de controle do tabaco no 
Brasil, sendo elaborados projetos de lei visando a restrição da propaganda do tabaco e a 
impressão de advertências sobre os riscos à saúde (TEIXEIRA & JAQUES, 2011).

O territorio nacional destaca-se como o primeiro país a conseguir banir os descritores 
das embalagens de cigarro, o segundo a inserir os alertas com frases e imagens nos maços 
e um dos poucos a restringir a publicidade (SILVA et al., 2014). 

Uma medida estipulada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) por 
meio da resolução nº14, de 10 de abril de 2015, estabeleceu, a partir de 2016, a obrigato-
riedade de advertências sanitárias em produtos fumígenos, de modo a ocupar 30% da parte 
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inferior da face frontal dos pacotes (BARRETO, 2018).
 Dados da OMS indicam que cerca de 60% dos usuários de tabaco em todo o mundo 

querem parar, mas apenas 33% da população mundial tem acesso a serviços apropriados 
para parar de fumar (OMS, 2019).

Desde 2004, o tratamento de fumantes é ofertado na rede do SUS, principalmente 
através das unidades básicas de saúde (Portes, Machado, Turci, et al., 2018). Em relação as 
ações que envolvem o tratamento do fumante, a sua concretização tem como base a capa-
citação de profissionais da saúde de todos os níveis de atenção à saúde para o tratamento 
de fumantes (PORTES et al., 2014). O tratamento do tabagismo no SUS é feito por meio da 
abordagem cognitivo-comportamental e apoio medicamentoso (goma de mascar, adesivo e 
antidepressivos) quando indicado (SILVA et al., 2014).

Além dos tratamentos oferecidos pelo SUS, desde 2001 o Ministério da Saúde ofe-
rece um serviço por telefone de apoio ao fumante, atualmente correspondente ao “Disque 
Saúde 136” (PORTES, MACHADO, TURCI, et al., 2018)

O Ministério da Saúde vem investindo esforços para articular nacionalmente ações de 
saúde pública abrangentes para o controle do tabagismo, e apesar de todas as dificuldades 
que o país enfrenta por ser um país produtor de tabaco, por ser um país em desenvolvi-
mento, por ser o quinto maior país do mundo e o sexto mais populoso, os indicadores de 
prevalência de consumo de tabaco nos mostram o Brasil apresenta uma das políticas de 
controle do tabagismo que mais tem surtido efeito ao longo dos anos (CAVALCANTE, 2005; 
FIGUEIRÓ et al., 2016).

O sucesso da política brasileira de controle do tabaco é evidenciado pela expressiva 
redução da prevalência de fumantes nas últimas décadas (PORTES, MACHADO, & TURCI, 
2018). Essa redução é observada através dos inquéritos nacionais que vem sendo realiza-
dos no país desde 1989. A Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição (PNSN) 1989 apontou 
que 34,8% da população acima de 18 anos era fumante, e a última Pesquisa Nacional de 
Saúde, realizada em 2019, aponta o percentual total de adultos fumantes em 12,6% (INCA, 
2022). Estudos tem atribuído esses êxitos na redução da prevalência à liderança do Brasil 
no controle do tabagismo, promovendo ações educativas, preventivas, além de ações regu-
latórias (SÃO JOSÉ et al., 2017).

4 CONCLUSÃO

Apesar do Brasil ser o maior exportador e o segundo maior produtor de tabaco do 
mundo os resultados deste estudo apontam a eficácia das ações de combate ao tabagismo 
no Brasil, percebidas principalmente pela redução na prevalência de consumo do tabaco 
nas últimas décadas. No Brasil existem poucos estudos sobre o tabagismo, principalmente 
no que tange a avaliação das políticas implantadas, a maioria estimam a prevalência ou a 
mortalidade atribuída, poucos realizam uma análise sobre as políticas públicas, mas a partir 
desses estudos conseguimos analisar a eficácia das ações. 

Mesmo com o sucesso das ações de saúde pública no controle do tabagismo, evi-
denciado pela redução da prevalência do uso do tabaco, o tabagismo ainda é um grave 
problema de saúde pública, ainda há espaço para intensificação de ações já adotadas, prin-
cipalmente no enfrentamento das novas tecnologias apresentadas pela indústria tabagista06
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para de atrair novos consumidores, como os cigarros eletrônicos, por exemplo. 
As ações desenvolvidas por meio do PNCT deram ao Brasil um papel de destaque 

internacional no combate ao tabagismo. Mas, cabe ressaltar que o PNCT é uma política 
que envolve ações intersetoriais, o combate ao tabagismo não depende somente das ações 
de saúde pública, mas também de setores como a educação, o Legislativo e o Judiciário, 
principalmente no que tange as interferências da indústria tabagista e o comércio ilegal de 
cigarros, que são considerados atualmente os maiores desafios na luta contra o tabagismo 
no país.

A restrição da disponibilidade, controle de publicidade e comercialização, oferta de 
tratamento na atenção primária à saúde e criação de áreas livres de fumo são algumas 
ações de saúde pública que contribuíram para redução da prevalência do tabagismo nas úl-
timas décadas, entretanto, estimativas periódicas de prevalência e de mortalidade atribuída 
ao tabagismo são essenciais para monitorar, reforçar e inovar as ações de saúde pública.
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